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CAPÍTULO 3

GÊNERO OU FEMINISMO? AS NAÇÕES UNIDAS E AS POLÍTICAS 
DE GÊNERO NAS OPERAÇÕES DE PAZ

Paula Drumond Rangel Campos*

1 INTRODUÇÃO

Com o fim da Guerra Fria, os estudos de segurança internacional passaram a expandir 
seu foco para incorporar novas ameaças e novos atores, voltando-se principalmente para 
a questão dos conflitos internos que passaram a predominar no cenário internacional.

Até então, a divisão realizada pela disciplina entre o doméstico/privado e 
o internacional/público permitiu que a violência contra o gênero (VCG) fosse
tratada como apolítica e, consequentemente, fora do escopo da atuação pública.
Em função disso, o estupro foi por muito tempo considerado como uma questão
privada ou uma violência inevitável, ainda que em contextos de guerra.

A utilização da violência sexual com propósitos estratégicos no contexto do 
pós-Guerra Fria apontou, no entanto, para a existência de inseguranças relativas 
à construção social de gênero.1 Neste contexto, foi aberto um espaço discursivo 
para as questões de gênero nas operações de paz (Väyrynen, 2004), permitindo a 
elaboração de políticas com vistas a proporcionar o reconhecimento e o avanço da 
dignidade das mulheres pela Organização das Nações Unidas (ONU).

Tendo em vista o supramencionado, este artigo discutirá a importância da 
inserção dos debates de gênero no campo das operações de paz com o objetivo de 
avaliar a incorporação de tais políticas pela ONU em suas missões, o que será feito 
a partir da análise do trabalho que a organização vem desenvolvendo atualmente na 
República Democrática do Congo (RDC), por meio da Missão das Nações Unidas 
de Estabilização da República Democrática do Congo (Monusco).2

Este trabalho busca demonstrar como a organização implementa políticas de 
gênero que ignoram padrões de violência também perpetrados contra homens du-
rante os conflitos. Tal situação tem o efeito não apenas de silenciar estas violências, 

* Professora de Relações Internacionais na Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio).

1. Essa preocupação se intensifica ainda mais após os genocídios perpetrados em Ruanda e na ex-Iugoslávia. A seção 2 
se dedica de maneira mais detalhada a essa questão.

2. Até junho de 2010 com o nome de Missão das Nações Unidas na República Democrática do Congo (MONUC).
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mas de perpetuar essencialismos de gênero que constroem o homem como comba-
tente/perpetrador e a mulher como vítima. Tais políticas acabam possuindo efeitos 
nocivos não apenas para os homens, mas para as próprias mulheres, visto que a orga-
nização, ao atuar exclusivamente segundo a visão da mulher como mais vulnerável, 
reproduz a mesma presunção que busca atingir com suas políticas de gênero. Com 
este objetivo em mente, a seção 2 discutirá a relação entre o gênero e as relações 
internacionais, tendo como foco a área de segurança internacional e a construção da 
noção de guerra e militarismo e suas implicações para as diferentes formas de VCG 
durante a ocorrência de violência armada. Em seguida, a seção 3 será dedicada a 
discutir os episódios de VCG na RDC, enquanto a seção 4 tratará das políticas de 
gênero construídas e aplicadas pela ONU no caso em questão.

2 �O DIÁLOGO ENTRE GÊNERO E AS RELAÇÕES INTERNACIONAIS: GÊNERO, 
GUERRA E MILITARISMO 

Conforme aponta Halliday (1999), as mulheres foram (e, em alguma medida, ainda 
são) sujeitos ausentes da disciplina de relações internacionais (RIs). Tal situação 
se deve em grande parte à visão de que questões de gênero não afetam – nem são 
afetadas – pelas RIs, tendo em vista a demarcação do objeto de estudo – high politics 
– realizada pelo mainstream da disciplina (op. cit., p. 162 e seguintes). Perpetua-se, 
dessa forma, a ideia de que as RIs devem se focar apenas nas relações entre Estados, 
as quais podem ser separadas em sua totalidade da esfera doméstica.

Tal visão acarreta o que Halliday caracteriza como uma “cegueira de gênero”, 
ou seja, “uma suposição de separação entre as duas esferas, a de gênero e a de rela-
ções internacionais (...)” (op. cit., p. 163). Tal pressuposição se deve não apenas à 
demarcação supracitada do objeto disciplinar como também ao entendimento de 
que “os processos internacionais são eles mesmos neutros em gênero; isto é, que 
eles não têm nenhum efeito sobre a posição e o papel das mulheres na sociedade 
e sobre o posicionamento relativo das mulheres e de homens” (op. cit., p. 163).

Todavia, a literatura de gênero destaca como tais construções permeiam e in-
fluenciam as RIs – uma vez que o Estado moderno se afirmou sobre construções 
baseadas nas virtudes e qualidades masculinas, naturalizando práticas patriarcais 
perpetuadas dentro dos Estados –, destacando também o silenciamento da opressão 
das mulheres mediante atos de violência estrutural, física e psicológica, tais como: 
violência doméstica; estupro; tráfico de mulheres; mutilação genital; entre outros. 
Nesse sentido, as abordagens de gênero reconhecem que termos tradicionalmente 
tidos como neutros, tais como Estado, guerra e paz estão, na verdade, calcados em 
construções de gênero capazes de acarretar consequências políticas para a segurança 
de uns em detrimento da de outros.
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Dessarte, a construção do Estado e da nação está calcada em representações 
que diferenciam o lugar do homem e da mulher na sociedade. De acordo com esta 
divisão, os homens são reproduzidos e socializados pelo Estado como combatentes, 
heróis e provedores, enquanto as mulheres são representadas como vulneráveis, 
dependentes, mães e reprodutoras do grupo.

2.1 Gênero e segurança

Um dos pilares que sustenta a “divisão sexual” dos papéis nas sociedades se encon-
tra na íntima relação existente entre Estado e Exército, instituições vistas como 
mutuamente dependentes para a promoção da segurança nacional (Enloe, 2000). 
As construções de gênero, portanto, permeiam não apenas a construção do Estado, 
mas também a própria constituição do militarismo a ele associada. Vale destacar 
que o militarismo não apenas depende das construções de gênero, mas também 
ajuda a reproduzi-las no seio do Estado, em tempos tanto de guerra quanto de paz. 

As políticas de recrutamento de soldados, por exemplo, dependem da mobili-
zação de um tipo específico de masculinidade, segundo a qual o soldado não pode 
ser visto como emasculado/feminizado, mas deve constantemente afirmar e provar 
sua virilidade, desempenhando seu dever perante o Estado e provando o seu orgulho 
de exercer tal dever como um homem “de verdade” (op. cit., p. 240 e 245). 

Essa questão se evidencia, segundo Enloe, nos debates e nas polêmicas exis-
tentes acerca da inserção de mulheres e homossexuais nas instituições militares (op. 
cit., p. 16). É notório, por exemplo, que as mulheres ainda desempenham papéis 
secundários nos exércitos (enfermeiras, dentistas ou funções administrativas), e que 
os homens seguem exercendo os cargos de mais alta patente, predominando – de 
maneira quase exclusiva – nas funções relativas ao combate em si e nos trabalhos 
de inteligência (op. cit., p. 16).

Essas “manobras” de gênero, segundo Enloe, são naturalizadas e reproduzidas 
também nas práticas cotidianas dos Estados, não se restringindo às instituições militares. 
Justamente em função disto, estas práticas precisam ser reveladas, para que se percebam 
as interseções entre a ideologia ligada ao militarismo e as construções de gênero. 

Essa ideologia difundida na esfera estatal insere a mulher como “objeto” de 
proteção na esfera interna, dependendo da segurança provida pela soberania estatal, 
que deve ser defendida e resguardada por heroicos combatentes.3 Esta dicotomia 
acarreta a institucionalização da inferioridade feminina, o que reforça a agência mas-
culina e exclui as mulheres das esferas de tomada de decisão (Tickner, 1996, p. 156). 

3. Jean Elshtain (1995) caracteriza a divisão de papéis nos conflitos como “guerreiros justos” e “almas belas”. Estas 
imagens, segundo a autora, reproduzem a divisão das mulheres como não combatentes/mães da nação e dos homens 
como guerreiros. Neste sentido, ver Elshtain (1995).
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A construção da guerra como uma ameaça em potencial, por sua vez, é capaz 
de sustentar discursos e mitos de proteção a favor de uma população tida por mais 
vulnerável (Tickner, 2001, p. 48). Esta população tem sua imagem diretamente 
relacionada, por meio desses discursos, às mulheres e crianças de um determinado 
povo (Carpenter, 2006a). A existência desta vulnerabilidade permite que se perpetue 
a importância dos exércitos, formados por soldados – homens heroicos e protetores –  
dos quais depende o restante da população (Tickner, 2001, p. 48). Esta imagem 
reifica expectativas e exclusões acerca de quem se enquadra e desempenha certos 
papéis. É importante revelar, dessa forma, como o militarismo carrega consigo 
um “pacote de pressuposições” (Enloe, 2000, p. 32, tradução nossa), entre as 
quais se destaca a “Santa Trindade”, isto é, “hierarquia, rivalidade e privilégio das 
construções (heterossexuais) de masculinidade” (op. cit., p. 289, tradução nossa). 

Assim, a imagem do combatente está associada diretamente a uma figura 
masculina capaz de proteger o seu grupo a partir da exaltação de características 
como a objetividade, a racionalidade, o poder e a instrumentalidade. A associa-
ção de militarismo a características de virilidade, no entanto, é silenciada, o que 
naturaliza os processos de socialização responsáveis por ensinar homens e meni-
nos a agir de acordo com um tipo ideal de masculinidade (True, 1996, p. 221). 
Esta masculinidade é construída a partir da desvalorização de atributos relacionados 
à feminilidade, visto que o conflito demanda que o guerreiro haja “como homem”. 
Nesse sentido, afirma Hooper:

a atividade militar é caracterizada como uma atividade de homens, que requer traços 
“masculinos” de força física, de ação, de dureza, de capacidade de violência e, para os 
oficiais, firmeza, conhecimento técnico e raciocínio lógico ou estratégico. Tal atividade 
tem sido, historicamente, uma importante prática constitutiva da masculinidade 
(Hooper, 2001, p. 47, tradução nossa). 

A construção cultural da guerra, organizada conforme esse modelo de mas-
culinidade, contribuiu para que esse padrão não se tornasse exclusivo de exércitos 
oficiais, mas se estendesse também às organizações combatentes de caráter para-
militar que participam de conflitos armados e à prática da guerra não tradicional 
levada a cabo no interior dos Estados. Tais expectativas e pressupostos também 
informam a atuação das tropas de peacekeepers nas operações de paz. Tendo em vista 
a percepção de que as missões de paz devem promover a segurança e a estabilida-
de, os capacetes azuis também operam a partir de performances de segurança que 
associam proteção à masculinidade hegemônica, reproduzindo, assim, a imagem 
de protetores masculinizados e protegidos feminilizados.4

4. É importante destacar que essa dicotomização também se estende às tarefas exercidas pelos militares nas missões de 
paz. Há a percepção entre os peacekeepers de que as tarefas militares de guerra são a parte importante e constituem o seu 
trabalho de fato e a sua identidade, enquanto tarefas de apoio, como trabalhos de caráter humanitário e de peacebuilding, 
são rotuladas como “tarefas de mulher”. Tal percepção gera, muitas vezes, um desconforto entre os militares e a necessidade 
de reafirmarem a natureza masculina de suas atividades. Na opinião de alguns autores, a associação entre a identidade do 
soldado e concepções de masculinidade hegemônica pode manifestar-se de forma violenta em episódios machistas, racistas 
e de agressão a mulheres ou homens identificados com masculinidades subordinadas. Neste sentido, ver Whitworth (2004). 
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Em suma, longe de natural, a ideologia do militarismo necessita de 
“manobras” políticas que dependem da construção de feminilidades subordi-
nadas, atuando em papéis de apoio (enfermeiras, mães de soldados, esposas, 
prostitutas), e de masculinidades subordinadas, sobre as quais a masculinida-
de hegemônica se afirma e é valorizada. Logo, a militarização e o privilégio 
da masculinidade sustentam os ideais patriarcais e militaristas presentes no 
Estado moderno (Enloe, 2000, p. 33). Além de chamar a atenção para estas 
questões, a teoria de gênero busca apontar as consequências políticas destas 
construções nas relações internacionais. 

Este texto apontará como essas representações naturalizadas de homens 
e mulheres influenciam diretamente a maneira como estes grupos têm a sua 
segurança afetada durante os conflitos contemporâneos. Do ponto de vista do 
oponente, as mulheres do grupo rival são atacadas em virtude de sua imagem 
como procriadoras daquele grupo. Este tipo de violência atua ainda como 
uma mensagem aos homens do grupo atacado de que estes são incapazes de 
defender suas esposas, filhas e irmãs. Homens e meninos são, por sua vez, 
atacados por representarem resistência física ao grupo opositor. Visto isso, 
necessário se faz desmascarar como o gênero constitui as identidades políticas. 
Esse movimento de desnaturalização demonstra que esse tipo de crime não 
é um resultado inevitável do combate, mas sim uma consequência das cons-
truções de gênero presentes nas zonas de conflitos. Como resultado, afirma 
Cockburn (2001): “homens e mulheres (...) morrem por diferentes causas e são 
torturados e abusados de formas distintas, tanto pelas diferenças físicas entre 
os sexos quanto pelos diferentes significados atribuídos aos corpos masculinos 
e femininos” (op. cit., p. 22, tradução nossa). 

2.2 A tipologia das violências contra o gênero

As violências contra o gênero podem ser definidas como qualquer tipo de “violência 
cujos alvos são homens ou mulheres, em função do seu sexo ou de papéis de gênero 
socialmente construídos” (Women’s caucus apud Carpenter, 2006b, p. 83, tradução 
nossa). Constituem violências contra o gênero, por exemplo, a violência sexual, os 
massacres seletivos (sex-selective massacres) e o recrutamento forçado (op. cit., p. 87).

A violência sexual, particularmente, é definida como:

qualquer violência, física ou psicológica, realizada por via sexual direcionada à sexu-
alidade, incluindo assim os ataques físicos e psicológicos dirigidos a características 
sexuais de uma pessoa, como forçar a pessoa a se despir em público, mutilar órgãos 
genitais, ou extirpar o seio de uma mulher, bem como situações em que duas vítimas 
são forçadas a praticar atos sexuais entre si ou a atacar umas às outras de uma forma 
sexual (Sivakumaran, 2007, p. 262, tradução nossa).
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São, portanto, violências sexuais: o estupro, a escravidão sexual, a prostituição 
forçada, a esterilização, a gravidez forçada, a masturbação forçada, a nudez forçada, 
a violência genital etc. (Sivakumaran, 2007, p. 262). Considera-se, ainda, a vio-
lência psicológica causada por atos de violência sexual indireta, cometidos contra 
terceiros, mas que envolvam a participação da vítima como observadora ou atuante, 
desde que esta atuação tenha sido coercitivamente imposta pelos perpetradores. 

Os massacres seletivos relativos ao sexo são execuções em massa que selecio-
nam grupos de homens ou mulheres de uma determinada coletividade em fun-
ção de construções de gênero essencializadas atribuídas a um determinado sexo. 
Nos conflitos contemporâneos e nos genocídios, é possível perceber uma preferência 
em separar os homens das mulheres, destinando os primeiros à execução, conforme 
será destacado posteriormente.  

O recrutamento forçado, por sua vez, pode ser definido como a seleção 
de um determinado grupo de pessoas, de maneira forçosa e violenta, para que 
sejam incorporadas a determinado exército ou grupo paramilitar. Este ato pode 
ser considerado um tipo de VCG, visto que afeta homens e mulheres de maneiras 
distintas, devido a funções identificadas com seus papéis de gênero (Carpenter, 
2006b). Nesse sentido, homens e meninos são recrutados devido às construções 
que atribuem características de masculinidade e virilidade aos combatentes (op. 
cit.). Já mulheres e meninas costumam ser recrutadas forçadamente para papéis 
de apoio a grupos paramilitares, atuando como cozinheiras e em outros serviços 
domésticos ou, ainda, para propósitos sexuais.5 

A VCG pode ser entendida, portanto, como a manifestação violenta de relações 
de poder nas quais o gênero atua como produto e como produtor de performances 
de violência e segurança (Shepherd, 2008, p. 50). Esta visão levou a que Laura 
Shepherd classificasse a VCG como a “reprodução violenta do gênero”, pois, ao 
mesmo tempo que as relações de gênero atuam como produtoras desta violência, 
esta implica a manutenção da ordem binária de gênero como algo natural ou 
necessário (op. cit., p. 50-51). 

O estupro é um mecanismo da reprodução violenta do gênero, por exem-
plo, quando é discursivamente reproduzido como uma realidade fixa na vida das 
mulheres, dentro de uma rede de significados que permitem a sua perpetração e, 
muitas vezes, a partir de um contexto institucional que ameniza sua repercussão 
(op. cit., p. 52). Esta definição também exclui o homem como vítima ao reproduzir 
discursivamente o estupro como um crime perpetrado pelo homem contra a mulher, 
devido à sua caracterização como mais violento, agressivo e sexualizado (op. cit., 
p. 52-53). Do mesmo modo, os massacres seletivos contra homens e meninos e o 

5. Não se afirma neste texto que não haja recrutamento forçado de mulheres e meninas para que atuem como combatentes, 
mas sim que o padrão de atuação supracitado é o que ocorre de maneira sistemática nos conflitos. 
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recrutamento forçado reproduzem de maneira violenta a ordem binária de gênero 
ao naturalizar tais práticas como meros efeitos colaterais dos conflitos.

A análise na seção 3 apontará como tais papéis e expectativas de gênero estão 
presentes durante a perpetração desses crimes por meio do estudo de caso acerca dos 
conflitos na RDC. Nesse sentido, será destacado como os homens e os meninos, 
por serem identificados como a força de resistência do grupo inimigo, são subme-
tidos a padrões de violência diferenciados dos destinados às mulheres e às meninas.

3 �PRÁTICAS DE VIOLÊNCIA CONTRA O GÊNERO: O CASO DA RDC 

O estupro e a violência sexual são estrategicamente perpetrados na RDC como 
armas de guerra, com vistas a atacar, aterrorizar e humilhar a população civil (Anistia 
Internacional, 2004). Nesse sentido, a violência sexual é utilizada sistematicamente 
contra pessoas suspeitas de apoiar grupos inimigos, membros de etnias rivais ou, 
simplesmente, como instrumento para a imposição de poder de um grupo sobre os 
demais ou para promover a dispersão da população com vistas a garantir o controle 
de um território rico em recursos.

É possível perceber, portanto, que esse tipo de violência é utilizado para a 
demonstração de poder com propósitos políticos ou econômicos. Outra motivação 
para a perpetração de VCG é a impunidade, não apenas oriunda da ineficácia do 
sistema judiciário congolês, mas do próprio silêncio das vítimas que não denunciam 
tais crimes, seja por medo de retaliação, tabus sociais ou dificuldade de acesso à 
justiça (Anistia Internacional, 2004; Human Rights Watch, 2008).

Os efeitos da violência sexual para as vítimas não são apenas físicos, mas 
também psicológicos e sociais. As mulheres vítimas de estupro sofrem preconcei-
tos, são rejeitadas pelo restante da comunidade, abandonadas por seus maridos 
ou tornam-se impossibilitadas de se casar. Os homens, por sua vez, também são 
discriminados e não conseguem mais se inserir socialmente.

Estima-se que mais de 200 mil mulheres e meninas tenham sofrido violências 
sexuais no país desde o início dos conflitos (UN News Center, 2008). De qualquer 
forma, relatórios provenientes de diferentes organizações internacionais concordam 
que os números são imprecisos, pois há tanto uma dificuldade das vítimas de buscar 
assistência, em função da distância de hospitais ou agências humanitárias, como 
um receio de se realizar a denúncia, seja por medo de retaliação seja por estigma 
que afeta mulheres e homens vítimas destes crimes.

As violências sexuais perpetradas atualmente na RDC incluem es-
tupros individuais e coletivos, abusos sexuais, mutilação de genitália etc.  
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(Pratt e Werchick, 2004),6 e são tão sistemáticas e recorrentes que, recentemente, 
foi criado o termo reviolé ou re-raped para se referir a pessoas que foram estupradas 
mais de uma vez (Nolen, 2008).

Apesar de as mulheres comporem o maior número de vítimas, todos os relató-
rios reconhecem que os homens também são vítimas de violações sexuais na RDC. 
Relatório publicado em 2004 pela Anistia Internacional (AI), por exemplo, afirma 
que: “um aspecto da violência sexual [na RDC] é o grande número de homens que 
também são vítimas (...) Alguns homens têm sido vítimas de estupro na presença 
de suas esposas ou filhos” (AI, 2004, tradução nossa). No mesmo sentido, declara 
o relatório da Human Rights Watch (HRW):

homens e meninos em números crescentes também relataram ter sido estuprados 
e agredidos sexualmente pelos combatentes, mas não há números disponíveis (...). 
Poucas vítimas masculinas dão declarações detalhadas sobre os ataques que sofreram 
(Human Rights Watch, 2005a, tradução nossa). 

Ou seja, apesar de os números divulgados apontarem para o fato de mulheres 
e meninas serem as vítimas mais frequentes desse tipo de violência, há indicações 
de que homens e meninos também são sistematicamente estuprados e violados 
nesse contexto. Ademais, a escassez de relatos por parte dos homens não significa 
inexistência ou menor gravidade destas ocorrências, visto que as vítimas do sexo 
masculino denunciam mais raramente os abusos que as mulheres, em função de 
constrangimentos sociais vigentes na sociedade.7 Tal situação se agrava com a au-
sência de políticas de incentivo voltadas para a denúncia do crime tanto por parte 
da sociedade congolesa quanto por parte dos órgãos internacionais, os quais, ao 
ignorarem a questão, reforçam o silenciamento das vítimas e o obstáculo social 
que as impede de reportar estes crimes.

Em 2009, diversas organizações internacionais reconheceram o aumento do 
número de homens e meninos vítimas de violência sexual na RDC (Gettleman, 
2009). Este aumento foi divulgado pelo jornal The New York Times, o qual afir-
mou que mais de 10% das vítimas desta violência eram homens (op. cit.), número 
estimado entre 2% e 4% em 2007 (MSF, 2007). Além disso, conforme afirmado 
anteriormente, os casos relatados representam apenas parte do problema, decorrente 
dos constrangimentos sociais que impedem a vítima masculina de reconhecer a 
violência sofrida.

Os relatos a seguir apontam como os homens estuprados são classificados 
como homossexuais e sentem-se emasculados após a violência sofrida. De acordo 

6. As vítimas variam entre 4 meses de idade e 84 anos, segundo o relatório da United States Agency for International 
Development – USAID (Pratt e Werchick, 2004).

7. A ausência de denúncia por parte dos homens é comum em todas as sociedades, especialmente naquelas em que o 
estupro é colocado como uma lesão à honra, capaz de desabilitar socialmente suas vítimas.
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com uma das vítimas: “as pessoas riem de mim (...) Membros da minha comuni-
dade dizem:  – você não é mais um homem. Aqueles homens no mato te fizeram 
de ‘mulherzinha’” (Gettleman, 2009, tradução nossa). Outro testemunho aponta 
as mesmas construções:

minha esposa e eu estávamos na cama quando os soldados bateram à porta per-
guntando pelo homem da casa (...). Então, eles me estupraram. Enquanto isso, eles 
repetiam continuamente: “você não é mais um homem, você vai se tornar uma das 
nossas mulheres”. (...) eu não sou mais capaz de ter relações sexuais desde então (AI, 
2004, tradução nossa).

Além de serem diretamente vitimados por estupros, homens e meninos são fre-
quentemente forçados a estuprar ou a assistir o estupro de membros de sua família, e, 
caso se recusem, são executados (Human Rights Watch, 2009). Este tipo de violência 
psicológica, no entanto, não é endereçado pelas organizações internacionais, cujo foco 
está exclusivamente no tratamento das vítimas do sexo feminino.8

Nos conflitos em curso na RDC, homens e meninos são frequentemente 
vítimas de outro tipo de violência contra o gênero: as execuções sumárias por meio 
de massacres seletivos. Este padrão pode ser aferido por inúmeros relatórios que 
destacam o seguinte padrão de atuação por parte dos perpetradores: “(...) comu-
mente, os grupos atacam uma aldeia, matando homens e rapazes civis e estuprando 
mulheres e meninas (…)” (AI, 2004, tradução nossa, grifo nosso).

O relatório de mortalidade emitido em 2001 pelo International Rescue 
Committee (IRC) identificou que 61% das vítimas de morte violenta na região 
oriental da RDC – considerada a mais insegura do país – eram adultos do sexo 
masculino (IRC, 2001). Em outra pesquisa, conduzida em 2004 em todo o terri-
tório do país, o IRC corroborou a existência deste padrão ao afirmar que “adultos 
do sexo masculino com 15 anos ou mais estão em maior risco de serem mortos, 
constituindo 72% de todas as mortes violentas” (IRC, 2004, tradução nossa), 
enquanto mulheres e crianças representavam, respectivamente, 18% e 10% das 
vítimas de mortes violentas (IRC, 2004).

Em 2005, outra pesquisa realizada pela organização Médicos Sem Fronteiras 
(MSF) ilustrou a ausência de homens adultos (entre 15 anos e 44 anos) nas popula-
ções que habitavam os campos de pessoas internamente deslocadas por conflito na 
região de Ituri.9 Apesar de os pesquisadores não terem apontado as razões da ausên-
cia, houve uma especulação de que estes homens poderiam estar em outras regiões 
trabalhando ou lutando como parte de milícias. A própria MONUC, no entanto, já 
havia divulgado em 2003 que 80% da população internamente deslocada em Ituri era 

8. Esse mesmo problema foi reconhecido pelo documentário Gender against men, produzido pela organização The 
Refugee Law Project, em 2008.

9. A região de Ituri está localizada na parte nordeste da RDC.
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composta por viúvas e crianças (ONU, 2003, grifo nosso). Outra pesquisa conduzida 
pela organização MSF entre 2003 e 2007, também em Ituri, reafirmou a existência 
de uma sub-representação de homens entre 30 anos e 44 anos. Este relatório, por sua 
vez, destacava que tal situação “ilustra a extensão dos efeitos cumulativos de vários 
anos de conflito sobre as populações” (MSF, 2007, tradução nossa). No entanto, a 
insegurança destes homens não foi problematizada como um problema per se, mas 
apenas pelo efeito que esta ausência tinha para mulheres e meninas. Nas palavras do 
relatório: “a sub-representação de homens também pode contribuir para perpetuar a 
insegurança das famílias, com mulheres solteiras, muitas vezes, tomando o seu lugar 
como chefe dos núcleos familiares” (op. cit., p. 27, tradução nossa).

Ainda que esses homens estejam sendo mortos em combate (o que nem 
sempre é o caso, conforme será visto adiante), é necessário destacar que as 
milícias congolesas atuam comumente por meio de práticas de recrutamento 
forçado. Ou seja, em função da identificação automática do combatente como 
um elemento do sexo masculino, homens e meninos são capturados e forçados 
a lutar. Uma reportagem publicada pelo The Seattle Times afirmou haver uma 
nova categoria de internamente deslocados na região oriental da RDC: homens 
jovens tentando escapar do recrutamento forçado pelas milícias congolesas 
(McCrummen, 2009). De acordo com um testemunho publicado pelo jornal: 
“se eles [os rebeldes] veem um menino, eles simplesmente dão-lhe uma arma e 
o mandam lutar” (op. cit., tradução nossa). Conforme destacado por Carpenter, 
o recrutamento forçado também é considerado um tipo de violência contra 
o gênero, já que é seletivo em relação ao sexo masculino e às construções de 
masculinidade militarizada que ele carrega (Carpenter, 2006b).

Os padrões de violência contra o gênero que atingem homens e meninos na 
RDC foram evidenciados, mais uma vez, por uma declaração fornecida por uma 
mulher congolesa em 2008, quando indagada sobre o fato de mulheres e meninas 
ainda saírem dos campos em busca de comida e água, apesar do alto risco de serem 
estupradas: “nossos homens serão mortos ou recrutados se deixarem o acampa-
mento... que escolha temos?” (IRC, 2008, tradução nossa).

Em setembro de 2009, o massacre seletivo contra homens e meninos foi corro-
borado por um relatório divulgado pelo United Nations Joint Human Rights Office in 
the DRC acerca das violências perpetradas em Kiwanja (Kivu do Norte) pelos rebeldes 
das milícias Mayi Mayi e Congrès National pour la Défense du Peuple (CNDP). 
De acordo com o documento, durante novembro de 2008, os rebeldes do CNDP 
cometeram, pelo menos, 67 execuções arbitrárias contra homens civis. De acordo com 
as investigações, “combatentes do CNDP executaram de forma sistemática principal-
mente os homens adultos, a quem acusavam de pertencer ou fornecer apoio aos Mayi 
Mayi” (MONUC, 2009, p. 4, tradução nossa, grifo nosso). É importante ressaltar que 
estas execuções não ocorreram em contexto de combate, mas sim como mecanismo 
de retaliação contra a população civil pelo suposto apoio fornecido aos Mayi Mayi. 
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Outro grupo rebelde, o Lord’s Resistance Army (LRA), também está envolvido 
nos mesmos padrões de violência contra o gênero. Entre 24 de dezembro de 2008 
e janeiro de 2009, o LRA executou mais de 860 civis em uma série de episódios 
coordenados a vilarejos do distrito de Haut-Uele – como Faradje, Batande e Bangadi 
(Human Rights Watch, 2009, p. 4). As ações, que ficaram conhecidas como os 
“massacres de Natal”, consistiram em ataques indiscriminados contra a população 
civil. De acordo com a Human Rights Watch:

na parte da tarde, enquanto os moradores se reuniram para um concerto de Natal, 
um grupo de cerca de 200 combatentes do LRA desceu sobre a cidade e matou 
pelo menos 143 pessoas, a maioria homens... Os combatentes dispararam para 
cima e reuniram as meninas e meninos. Eles mataram os homens que conseguiram 
capturar com golpes na cabeça (Human Rights Watch, 2009, p. 34 e 36, tradução 
nossa, grifo nosso).

Entre março e abril de 2009, o exército congolês também perpetrou massacres 
seletivos contra homens e meninos durante uma série de ataques realizados contra 
rebeldes da milícia Forces Démocratiques de Liberátion du Rwanda (FDLR) ou 
contra qualquer cidadão ruandês refugiado visto como associado ao grupo rebelde. 
De acordo com o UN Group of Experts on the DRC,10 o Coronel Ngaruye, das For-
ças Armadas da RDC, emitiu a seguinte ordem: “qualquer jovem do sexo masculino 
encontrado deve ser morto, enquanto todas as crianças, mulheres e anciãos devem ser 
capturados e enviados de volta para Ruanda” (ONU, 2009, tradução nossa).

Em suma, as evidências proporcionadas por pesquisas de diferentes organi-
zações demonstram como a construção social de gênero influencia a forma como 
homens e mulheres são diferentemente afetados pelos atuais conflitos na RDC. 
Tendo isto em vista, a próxima seção avaliará como a ONU, a MONUC e sua 
seção de gênero lidam com essas questões no país.

4 AS POLÍTICAS DE GÊNERO DA ONU EM OPERAÇÕES DE PAZ E O CASO DA RDC

4.1 Políticas de gênero nas operações de paz da ONU

O reconhecimento pelas Nações Unidas de que o gênero desempenha um pa-
pel fundamental na dinâmica dos conflitos, bem como na construção da paz, 

10. “O ‘UN Group of Experts on the DRC’ é um grupo independente formado por consultores externos indicados pelo 
Secretário-Geral das Nações Unidas, em consulta com o Comitê de Sanções do Conselho de Segurança, e tem o mandato 
de monitorar a implementação dos embargos de armas impostos a grupos armados não governamentais que operam 
no leste do Congo e, em particular, de investigar o apoio material e financeiro dados a estes grupos” (tradução nossa). 
Neste sentido, ver: <http://monuc.Unmissions.org/Default.aspx?tabid=932&ctl=Details&mid=2070&ItemID=6659>. 
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foi consagrado pela adoção do princípio de “gender mainstreaming”,11 que busca 
incorporar as experiências e os interesses de mulheres e homens nas decisões e nos 
planejamentos políticos (Mazurana, 2005, p. 15). 

No que concerne ao campo das operações de paz se destacam os efeitos re-
sultantes do Plano de Ação da Namíbia sobre a Transversalização da Perspectiva de 
Gênero em Operações Multidimensionais de Apoio à Paz (2000),12 que explicita a 
necessidade da participação igualitária de homens e mulheres em todos os estágios 
do processo de construção da paz (Jimenez, 2007, p. 94). O mesmo documento 
recomenda a instalação de seções de gênero na estrutura das operações de paz, 
pleito garantido pela Resolução no 1.325 (2000). Por meio desta resolução, o 
Conselho de Segurança reconheceu o papel fundamental da inclusão do gênero 
para a construção e a manutenção da paz. Nesse sentido, tal resolução recomendou 
a inserção de abordagens sensíveis ao gênero em todas as esferas das missões, desde 
a prevenção até a resolução dos conflitos, demandando a participação das mulheres 
na manutenção e na promoção da paz e da segurança. 

Apesar de a ONU ter presenciado, em episódios anteriores, casos de VCG 
contra homens e meninos, como os que ocorreram na ex-Iugoslávia, Ruanda e 
Serra Leoa, é possível notar que a organização continuou privilegiando a vitimi-
zação feminina. 

Tal privilégio é evidenciado, por exemplo, pelo documento Gender and pe-
acekeeping operations, no qual o Departamento de Operações de Paz da ONU 
(DPKO) contextualiza da seguinte forma a inserção do gênero nessas missões:

(…) as prioridades da comunidade internacional foram modificadas para aju-
dar as mulheres afetadas por situações de conflito e integrar uma perspectiva 
de gênero nas políticas e mecanismos institucionais para a construção da paz. 
Estas questões anteriormente negligenciadas ganharam maior urgência a partir 
dos relatórios acerca dos crimes cometidos de forma massiva contra as mu-
lheres durante o conflito em Ruanda e na ex-Iugoslávia (...) (DPKO, 2005, 
tradução nossa).

Ou seja, é possível perceber, primeiramente, uma preocupação exclusiva 
com as violências contra a mulher, o que, inclusive, condiciona a narrativa dos 
conflitos da ex-Iugoslávia e Ruanda. Ademais, as atrocidades contra homens e 

11. O Economic and Social Council (ECOSOC) define “gender mainstreaming” da seguinte forma: “(...) o processo 
de avaliação das implicações de qualquer ação planejada, incluindo legislação, políticas ou programas, em qualquer 
área e em todos os níveis para mulheres e homens. É uma estratégia para fazer as preocupações e experiências das 
mulheres, assim como de homens, parte integrante do projeto, da implementação, do monitoramento e da avaliação 
de políticas e programas em todas as esferas políticas, econômicas e sociais, de modo que as mulheres e os homens se 
beneficiem igualmente, e que a desigualdade não seja perpetuada. O objetivo final é alcançar a igualdade de gênero”. 
(United Nations, 2005).

12. Namibia Plan of Action on Mainstreaming a Gender Perspective in Multidimensional Peace Support Operations.
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meninos que a ONU presenciou (e posteriormente apurou) em ambas as ocasiões 
sequer são citadas como uma preocupação para o que a organização classifica 
como gender mainstreaming. 

Esse padrão de atuação parece confirmado pelas palavras de Jean-Marie 
Guéhenno na época em que ocupava o cargo de Subsecretário-Geral do DPKO:

no passado, os combatentes adultos do sexo masculino foram o foco de nossa atenção. 
Eles eram registrados e recebiam um pacote de benefícios para ajudá-los a retornar 
à vida civil (...). [I]sso significava que as mulheres que eram ex-combatentes, ou tra-
balhavam em funções de apoio – como cozinheiras, esposas, ou mesmo as meninas 
sequestradas e forçadas a trabalhar como escravas sexuais – estavam sendo excluídas 
dessas políticas. Agora a nossa ajuda é também dirigida para estas mulheres e meninas 
(...) (UN News Center, 2008a, tradução nossa).

Segundo o trecho anterior é possível identificar a presença dos seguintes 
atores contemplados pelo princípio de gender mainstreaming: homens combaten-
tes; mulheres combatentes ou em papel de apoio aos combatentes; e mulheres e 
crianças civis. Não há qualquer referência às necessidades ou vulnerabilidades dos 
homens civis, que se tornam, dessa forma, os sujeitos ausentes das políticas de 
gênero da ONU.

O mesmo padrão é encontrado na Resolução no 1.820 (2008), em que o Con-
selho de Segurança reconhece o estupro como uma arma de guerra. O documento em 
momento algum reconhece a violência sexual contra homens e meninos e continua 
afirmando a presunção de que “mulheres e meninas são particularmente afetadas ​​pelo 
uso da violência sexual (...)” (op. cit., tradução nossa). A seguir são destacados alguns 
trechos que ilustram o viés da Resolução no 1.820, todos com grifo da autora:

- Tomar medidas contra as partes dos conflitos armados que cometem estupros e 
outras formas de violência sexual contra mulheres e meninas.

- Prevenir a violência sexual perpetrada contra mulheres e meninas.

- Também demanda (...) estratégias para mitigarem a suscetibilidade de mulheres 
e meninas a essas violências (...) tomando as medidas apropriadas para proteger as 
mulheres e meninas de todas as formas de violência sexual.

É interessante notar que o próprio Secretário-Geral da ONU, Ban Ki-moon, 
reafirmou a preocupação do documento apenas no tocante à questão feminina, 
referindo-se ao estupro como uma “guerra silenciosa contra mulheres e meninas” 
(BBC News, 2008, tradução nossa).

De acordo com a breve exposição anterior, é possível perceber que a organização 
aplica de maneira tendenciosa suas políticas de gênero em favor das mulheres, negli-
genciando a vitimização do sexo masculino como um dos aspectos a ser considerado 
nas operações de paz. 
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A partir das evidências citadas, serão analisados na subseção seguinte os 
objetivos e as linhas de atuação da Seção de Gênero da MONUC (Office of Gen-
der Affairs – MONUC), de modo a discutir se o mesmo enviesamento ocorre e 
influencia a prática de atuação da ONU na RDC. 

4.2 As políticas de gênero na MONUC

A Missão das Nações Unidas na República Democrática do Congo (MONUC) 
foi estabelecida pela Resolução no 1.291 (2000) para atuar no processo de paz, 
na proteção dos civis e na implementação da segurança em sua área de atuação. 
Conforme estabelecido pela Resolução no 1.325 (2000), a missão possui desde 
2002 a sua seção de gênero, que atua para a inclusão e a proteção do gênero 
feminino. As políticas de gender mainstreaming são implementadas na RDC 
tanto pela ONU e suas agências quanto pela MONUC e sua seção de gênero. 
Estes organismos atuam promovendo reuniões, palestras e workshops com a po-
pulação civil local e também com policiais.

Com o objetivo de colocar em prática o seu mandato nas operações de paz, 
a ONU executa políticas de gênero em três níveis: i) políticas de prevenção de 
violência; ii) medidas de construção de confiança, capacitação e treinamento 
de comunidades; e iii) políticas de resposta, que consistem em reinserção, res-
ponsabilização e justiça. Estes três níveis não possuem uma separação rígida, se 
retroalimentando na consolidação do princípio de gender mainstreaming.

Entre as políticas preventivas implementadas pela ONU em suas missões, 
podem ser destacadas:

•	 atuação de patrulhas de peacekeepers, que escoltam as mulheres fora dos 
campos de deslocados em tarefas cotidianas, como coleta de água e gravetos 
para cozinhar alimentos; tais patrulhas buscam proteger as mulheres de 
possíveis agressores;

•	 provisão direta de combustível para cozinhar ou de água, evitando que 
as mulheres precisem sair dos campos;

•	 construção/iluminação de banheiros e latrinas em áreas separadas para 
mulheres, com a finalidade de reduzir o risco de estupro;

•	 operações ou plantões noturnos de peacekeepers em áreas de risco para 
mulheres; e

•	 estabelecimento de zonas desmilitarizadas para promover o deslocamento 
seguro de mulheres e meninas (Unifem, 2010).

Em relação ao segundo nível, i.e., medidas de construção de confiança, 
capacitação e treinamento de comunidades, podem ser citadas:
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•	 políticas com o objetivo de facilitar e estimular o acesso de vítimas de 
VCG a busca por apoio médico/psicológico/jurídico; 

•	 apoio a políticas de empoderamento das mulheres nas comunidades; 

•	 políticas de informação pública, como a realização de eventos, workshops, 
programas de rádio e campanhas com o objetivo de difundir a conscientização 
sobre VCG e empoderamento feminino; e

•	 programas de reformas políticas e legais para alcançar a igualdade de 
gênero, como a inclusão das mulheres nos sistemas eleitorais e o apoio 
à formulação de leis que favoreçam a participação feminina nas esferas 
públicas (Unifem, 2010).

No âmbito do terceiro nível, políticas de resposta (reinserção, responsabilização 
e justiça), são adotados os seguintes procedimentos:

•	 realização de políticas de desarmamento, desmobilização e reinserção 
(DDR) sensíveis ao gênero;

•	 implementação de mecanismos jurídicos para punir VCG; e

•	 implementação do sistema de justiça transicional (Unifem, 2010).

No caso específico da MONUC, o relatório de atividades de 2002 de sua 
seção de gênero ressaltou a realização de seminários e workshops organizados junto 
a universidades e outras instituições. Alguns dos temas identificados, nesse sen-
tido, foram: violência sexual contra mulheres e menores; participação política das 
mulheres; mulheres, educação e saúde; e mulheres como perpetradoras13 e vítimas 
(ONU, 2003, p. 9). 

Em 2008, a MONUC anunciou a realização de uma consulta regional 
mediante conferência internacional para a região dos Grandes Lagos Africanos, 
organizada pelo Fundo das Nações Unidas para o Desenvolvimento das Mulhe-
res, pelo Fundo de População das Nações Unidas, pelo Alto Comissariado da 
ONU para os Direitos Humanos e pela MONUC. O objetivo da conferência 
era acelerar a implementação de respostas urgentes ao problema da violência 
sexual e de “medidas necessárias para garantir a prevenção, proteção e acesso 
aos cuidados e justiça para as mulheres e as crianças” (MONUC, 2008, tradução 
nossa, grifo nosso).

Entre os objetivos dessas medidas está destacado: “sensibilização da comunidade 
para a reintegração das mulheres e meninas vítimas de estupro, incluindo abordagens 
para mudar atitudes e comportamento dos jovens e dos homens” (op. cit., grifo nosso). 

13. As mulheres podem ser perpetradoras de violência sexual, por exemplo, quando utilizam objetos para violentar 
sexualmente um homem ou uma mulher. 
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E prossegue destacando a importância de um pacto realizado durante a conferência, 
que tem como um dos objetivos: “[a] supressão e a eliminação da violência sexual 
contra mulheres e crianças na região dos Grandes Lagos”, em um esforço para tornar 
a região uma zona mais segura, “em particular para mulheres e crianças” (MONUC, 
2008, grifo nosso).

Ou seja, mais uma vez somente o gênero feminino é destacado como vitimi-
zado, enquanto a inclusão do homem permanece focada em seu papel de agente da 
violência e da difusão do preconceito contra a mulher, e não como possível vítima 
destas mesmas violências.

No mesmo ano, o UN News Center (2008) divulgou a realização de um 
evento organizado pela ONU na RDC no qual mulheres vítimas de abuso sexual 
reuniriam-se para compartilhar suas experiências. A reportagem atualizou os dados 
dos relatórios supracitados e revelou que, em doze anos de conflitos, aproxima-
damente 200 mil mulheres e meninas sofreram violências sexuais (op. cit., grifo 
nosso). Mais uma vez, há a visão das mulheres como únicas vítimas e a divulgação 
de dados que condizem apenas com o padrão de vitimização feminino, excluindo 
qualquer possibilidade de análise sobre violências sexuais contra homens (UN 
News Center, 2008). 

A atitude da ONU em relação ao silenciamento das VCGs contra homens 
na RDC ficou, mais uma vez, evidenciada no documentário Gender against 
men, produzido pelo Refugee Law Project em 2008. Neste documentário, 
um homem que tentou denunciar a violência sexual sofrida por ele e por sua 
filha relatou como as oficiais do Alto Comissariado das Nações Unidas para 
Refugiados (ACNUR), exclusivamente mulheres, estavam apenas interessadas 
na violência cometida contra a menina. Palavras da testemunha: “elas falavam 
muito mais sobre o estupro de minha filha que sobre o meu próprio caso. Fui 
torturado, fui estuprado, mas elas acreditam que o estupro não é feito para os 
homens. Isso é o que eu fui capaz de observar”.14

Em março de 2009, Nicola Dahrendorf, Assessora Especial da ONU para 
Violência Sexual na RDC, anunciou uma nova política intitulada The com-
prehensive strategy on sexual violence in the DRC (CSSV), cujo objetivo era criar 
uma plataforma comum para aprimorar as políticas de combate à violência sexual 
no país (Office of the Senior Sexual Violence Advisor and Coordinator, 2009). 
A CSSV adota, aparentemente, uma linguagem neutra de gênero e, à primei-
ra vista, não parece ser um documento parcial (isto é, destinado exclusivamen-
te para mulheres e meninas). Durante uma entrevista para o site da MONUC,  
no entanto, as declarações fornecidas por Dahrendof demonstraram que a interpre-
tação da CSSV ainda pode estar baseada em pressuposições enviesadas de gênero. 

14. Disponível em: <http://www.forcedmigration.org/video/gender-against-men/media/>.
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A assessora destacou, por exemplo, como mulheres e crianças eram vulneráveis à 
violência sexual, e mencionou a intenção de contratar mais juízas e magistradas para 
lidar com a implementação de leis contra a violência sexual na RDC.

Dessarte, na prática, o discurso relativo à estratégia não reconhece a VCG 
contra os homens, nem parece envolver-se com construções de gênero e questões 
de masculinidade que influenciam os padrões de violência sexual no país. 

Nesse sentido, é possível perceber que a maioria das análises de gênero do 
caso congolês ainda são realizadas mediante perspectivas predominantemente 
feministas. Por exemplo, desde 2007, quando a ONU lançou a campanha Stop 
raping our greatest resource: power to women and girls in the DRC, a ocorrência de 
violência sexual no país tem sido constantemente denominada como “feminicídio” 
por agências e funcionários das Nações Unidas.

Ao implantar o conceito de “feminicídio”, esses discursos permitem a perpe-
tuação da ênfase apenas em atos de violência dirigidos contra mulheres e meninas. 
Este discurso gera, consequentemente, um silenciamento acerca das VCGs contra 
homens, que também são perpetradas de maneira sistemática e em larga escala na 
RDC. Consequentemente, tendo em vista a ocorrência generalizada da vitimização 
masculina, o conceito de “generocídio” (Jones, 2004) parece mais adequado para 
classificar a atual situação na RDC. Tal conceito é relevante não só porque trata 
de como construções sociais de gênero influenciam a dinâmica dos conflitos, mas 
também porque oferece um termo neutro, que aborda a vitimização tanto de ho-
mens como de mulheres em função dos papéis de gênero a eles atribuídos durante 
a violência armada.

Em suma, é possível verificar que as políticas de gender mainstreaming da ONU 
realizam um trabalho crucial para inserir as mulheres como agentes dos processos 
de paz. Trata-se de um trabalho fundamental, em especial em sociedades como a 
congolesa, nas quais as mulheres são oprimidas e excluídas das possibilidades de 
trabalho e de educação.

Todavia, as políticas de gender mainstreaming implementadas pela ONU, 
se comparadas com a realidade dos conflitos na RDC, são, no mínimo, míopes. 
O excesso de foco na mulher permite que a VCG contra homens e meninos seja 
naturalizada como produto do combate armado. Isto se deve ao fato de estes 
sujeitos estarem ausentes das discussões e das políticas de gênero, que apenas 
enxergam o homem combatente, a mulher combatente, as mulheres civis e as 
crianças inocentes. Nesse sentido, o homem civil – ou seja, aquele que não 
pega em armas e não participa como ator do conflito, mas sofre diretamente as 
suas consequências – torna-se inexistente e, portanto, fora de qualquer esforço 
de ajuda e reconstrução.
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este trabalho não buscou, de forma alguma, desconsiderar ou tornar menos relevante 
os tipos de violência enfrentados por mulheres e meninas. É necessário destacar que 
a inserção da mulher como agente, o reconhecimento de seu silenciamento e das 
violências perpetradas contra elas constituem um avanço crucial para a superação das 
construções de gênero que legitimam a posição feminina em um status inferior de 
cidadania. Trata-se de questão que deve continuar a receber esforços de organizações 
e movimentos transnacionais no sentido da construção de sociedades nas quais as 
mulheres possam inserir-se de maneira igualitária e sem sofrer violências e opressões. 

O problema que se coloca, todavia, diz respeito à visão de que a perspectiva 
feminista é a única a ser endereçada pelas políticas de gênero, o que se constitui em 
um discurso totalizante que silencia outras manifestações de violência que também 
demandam alguma forma de ação e que são baseadas nas mesmas construções de 
gênero que servem para vitimizar as mulheres. Desse modo, a violência contra 
homens civis, tão vulneráveis quanto mulheres civis, acaba sendo negligenciada, 
especialmente durante os conflitos armados.

Em função dessa leitura exclusivamente feminista, perspectivas que deveriam 
complementar-se nas políticas de gênero acabam sendo tratadas como leituras 
excludentes. Assim, ainda quando se percebe que os homens compõem a maior 
porcentagem de mortos e também são vítimas de violência sexual, surge a defesa 
de que as mulheres continuam sendo a população mais vitimizada, uma vez que 
compõem o maior número registrado de vítimas desta violência, e, ademais, per-
manecem vivas para sofrer as consequências da guerra. Desse modo, emerge uma 
espécie de disputa pela maior vitimização que tira o foco da questão central das 
construções e das políticas de gênero.

Vale destacar que o problema a ser enfrentado não deve ser pautado pela 
discussão de qual sexo é o mais afetado, mas sim pela percepção de que as mesmas 
construções de gênero que subordinam as mulheres também atuam, durante con-
flitos, afetando homens e meninos. Uma vez reconhecida esta questão, a análise 
da violência deve levar em consideração estas diferentes dinâmicas. As políticas 
de gênero devem lidar com seus diferentes aspectos tanto para prevenir e punir 
as VCGs quanto para prover assistência durante o conflito, sem negligenciar um 
lado em detrimento do outro em função de uma presunção de maior vulnerabi-
lidade da mulher. 

Tal pressuposto, contudo, está implícito na atuação da ONU, que parece 
insistir em tratar o gênero como sinônimo de feminino e ignorar que esta leitura de 
maior vulnerabilidade feminina está baseada nas mesmas construções que a colocam 
como um ser frágil e dependente, reificando, assim, sua subordinação estrutural. 
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Essa pressuposição se reafirmou mais uma vez quando, em janeiro de 2011, a 
ONU rearticulou sua estrutura, rebatizando a sua agência central para políticas de 
gênero como UN Women (ou ONU Mulheres, em português).15 Esta linguagem 
condiciona e enviesa as políticas de gênero da organização ao classificar tal agência 
como uma entidade de e para mulheres e não para o tratamento e para a inclusão 
das perspectivas de gênero em sentido mais amplo.

Assim sendo, a própria construção de gênero que a ONU busca combater 
acaba tendo efeitos nocivos não apenas para os homens, mas para as próprias 
mulheres, visto que a organização, ao atuar exclusivamente segundo uma visão da 
mulher como mais vulnerável, reforça a mesma presunção que busca afetar com 
suas políticas.16 

Nesse sentido, este artigo corrobora a visão de Sivakumaran ao defender que 
a existência de números inferiores no que concerne à perpetração da violência 
sexual contra homens não significa menor relevância, visto que ambas as situações 
dizem respeito à dimensão do gênero em conflitos armados, ou seja, envolvem 
construções semelhantes de masculinidade e feminilidade que afetam os dois lados 
(Sivakumaram, 2007, p. 260). As violências contra homens e mulheres possuem as 
mesmas raízes e devem ser combatidas em caráter complementar e não de maneira 
excludente, visto que dizem respeito a um mesmo problema. 

É necessário que a ONU passe a incorporar, portanto, as violências contra 
homens e meninos em suas políticas de gênero mediante conscientização acerca 
destas questões e da busca por prevenção e punição destes crimes. Para isto, é 
indispensável lidar com as causas e com as funções destas violências, superando 
a aplicação automática de políticas que privilegiam apenas parte específica da 
população. 

Por fim, ressalta-se a necessidade de políticas de gender mainstreaming capazes 
de atuar na sociedade em prol das vítimas masculinas, incentivando a denúncia e 
considerando os seus problemas específicos e os obstáculos para a sua reinserção. 
Superando estas construções, a atuação da organização deve se voltar ainda para 
a proteção e para a assistência de civis de maneira ampla e irrestrita, e não apenas 
para a proteção de mulheres e crianças. Enquanto estas questões permanecerem 
silenciadas, não será possível falar-se na existência de verdadeiras políticas de 
gender mainstreaming. 

15. A agência ONU Mulheres congrega as antigas estruturas da Unifem, bem como o International Research and 
Training Institute for the Advancement of Women (INSTRAW), o Office of the Special Adviser on Gender Issues (Osagi) 
e a Division for the Advancement of Women (DAW).

16. Nesse sentido, ver Charlesworth (2005).
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